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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO. 
BENEFÍCIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO.  VERBA  DE 
NATUREZA  INDENIZATÓRIA.  IRRELEVÂNCIA  DA 
FORMA  DE  PAGAMENTO.  AUXÍLIO  RECEBIDO 
PELOS  FUNCIONÁRIOS  DA  ATIVA.  EXTENSÃO 
AOS  INATIVOS.  IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA  MAJORITÁRIA  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA,  INCLUSIVE EM SEDE DE 
RECURSOS REPETITIVOS. APLICAÇÃO DO CAPUT 
DO ART.  557  DO CÓDIGO  DE PROCESSO CIVIL. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO  RECURSO,  POR 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR.

- “AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.  
AUXÍLIO  CESTA  ALIMENTAÇÃO.ABONO  ÚNICO.  
CONVENÇÃO  COLETIVA  DE  TRABALHO.  
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR 
-  PAT.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  
INDEVIDA.COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA  INDEVIDA.1.  O  auxílio  cesta-
alimentação e o abono único, parcelas concedidas  
a título indenizatório aos empregados em atividade  
mediante  convenção coletiva  de trabalho,  não se  
incorporam aos proventos de complementação de  
aposentadoria  pagos  por  entidade  fechada  de  
previdência  privada.  Precedentes  da  2ª  Seção 
RESP's  1.207.071/RJ  e  1.281.690/RS,  
respectivamente, submetidos ao rito dos recursos  
repetitivos  (CPC,  art.  543-C).2.  Embargos  de 
declaração recebidos como agravo regimental ao qual  
se dá provimento.”  (STJ-  EDcl  no Ag 1223271/RS,  Rel. 
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA, 
julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013)(grifei)



“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL.  
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  ABONO  ÚNICO  E  AUXÍLIO-
CESTA-ALIMENTAÇÃO.  PAGAMENTO  DE  BENEFÍCIOS 
AOS  EMPREGADOS  EM  ATIVIDADE.  EXTENSÃO.  
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  DOS 
INATIVOS.  INADMISSIBILIDADE.  NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. MANUTENÇÃO  DO  EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO E ATUARIAL DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA  
PRIVADA.1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior, ao  
julgar o REsp nº 1.425.326/RS, em 28/5/2014, submetido ao  
rito  dos  recursos  repetitivos  (art.  543-C  do  Código  de  
Processo Civil), consagrou o entendimento de que: a) nos  
planos  de  benefícios  de  previdência  privada  fechada,  
patrocinados  pelos  entes  federados  -  inclusive  suas  
autarquias,  fundações,  sociedades  de  economia  mista  e  
empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o  
repasse de abono e vantagens de qualquer natureza para  
os  benefícios  em  manutenção,  sobretudo  a  partir  da  
vigência  da  Lei  Complementar  nº  108/2001,  
independentemente  das  disposições  estatutárias  e  
regulamentares, e b) não é possível a concessão de verba  
não  prevista  no  regulamento  do  plano  de  benefícios  de  
previdência privada, pois a previdência complementar  tem  
por  pilar  o  sistema  de  capitalização,  que  pressupõe  a  
acumulação  de  reservas  para  assegurar  o  custeio  dos  
benefícios contratados, em um período de longo prazo.2. A  
jurisprudência desta Corte Superior já era no sentido de que  
abonos,  a  exemplo  do  abono  único,  previstos  em acordo  
coletivo  ou  convenção  coletiva  de  trabalho  para  os  
empregados da ativa, não integravam a complementação de  
aposentadoria  dos  inativos  por  constituírem  verba  de  
natureza  indenizatória  e  por  interferirem  no  equilíbrio  
econômico-atuarial da entidade de previdência privada. 3. O 
benefício  intitulado  auxílio-cesta-alimentação  possui  
natureza  indenizatória,  não  remuneratória,  o  que  
impossibilita  a  sua  extensão  à  complementação  de  
aposentadoria paga aos inativos. Entendimento firmado  
no REsp nº 1.207.071/RJ, representativo de controvérsia  
(regime do art.  543-C do Código de Processo Civil).4. 
Agravo  regimental  não  provido.”  (STJ  -  AgRg  no  REsp 
1327648/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  18/12/2014,  DJe  02/02/2015) 
(grifei)

- “O  auxílio  cesta-alimentação  estabelecido  em  acordo  
ou  convenção  coletiva  de trabalho, com amparo na Lei  
7.418/85  (Programa  de  Alimentação  do  Trabalhador),  
apenas  para  os  empregados  em  atividade,  não  tem  
natureza  salarial,  tendo  sido concebido  com  o  escopo  
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de   ressarcir   o   empregado   das   despesas   com   a  
alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais  
da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo  
na  hipótese  de  ser  fornecido  mediante  tíquetes,  cartões  
eletrônicos  ou  similares,  não  se  incorporando, pois, aos  
proventos de complementação de aposentadoria pagos por  
entidade  de  previdência  privada.”  (STJ;  REsp  1.196.167; 
Proc. 2010/0098563-2; MG; Quarta Turma; Relª Minª Maria 
Isabel Gallotti; Julg. 06/12/2011; DJE 01/02/2012). 

V I S T O S.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  José Pinto de Almeida contra 

sentença de fls.305/312, proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca da 

Capital  que julgou improcedente o pedido formulado nos autos da  Ação Ordinária  de 

Cobrança, movida em desfavor da PREVI – Caixa de Previdência dos Funcionários do 
Banco do Brasil, ao fundamento de que a Cesta-Alimentação possui cunho indenizatório, 

portanto não deve ser estendida aos aposentados.

Nas razões do seu apelo (fls.315/324), afirma que o decisório primevo está 

contrário ao entendimento desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta,  ainda,  que  existem  03  (três)  tipos  diferentes  do  auxílio:  O 

Programa de Alimentação do Trabalhador  - PAT, o Auxílio-alimentação e o Auxílio cesta  

alimentação, sendo este último o caso dos presentes autos, que se qualifica sempre pelo 

caráter remuneratório.

Argumenta que a verba em comento deve alcançar os inativos, seguindo os 

mesmos critérios  concedidos  ao  pessoal  da  ativa,  conforme decisões  do  Tribunal  da 

Cidadania. 

Ao final, com base nesses argumentos, requer que seja dado provimento ao 

recurso, reformando integralmente o  decisum vergastado, julgando procedente o pleito 

contido na exordial. 

Devidamente intimada, a recorrida ofertou contrarrazões - fls.328/336.
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Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  apresentou  parecer 

opinando  apenas  pelo  prosseguimento  da  irresignação  recursal,  sem  se  pronunciar 

quanto ao mérito, porquanto entendeu inexistir interesse público na demanda -fls.348/349.

É o relatório.

Decido.

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto plenamente 

pacificada no Superior Tribunal de Justiça, comportando a análise meritória monocrática, 

na forma permissiva do caput, do art. 557 do Código de Processo Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o citado dispositivo:

“O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 

inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em confronto com 
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  

tribunal, do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  
Superior. (grifei)

Pois bem.

Conforme  relatado,  o  recorrente  ingressou  com  demanda  ordinária, 

buscando  a  inclusão da cesta  alimentação  nos  seus proventos  de  aposentadoria,  no 

mesmo valor recebido pelos empregados da ativa, não obtendo êxito nesse sentido.

Inicialmente, cumpre consignar que, em julgados anteriores, envolvendo a 

mesma questão aqui discutida, este relator decidiu no sentido de que a verba alimentar, 

percebida pelos funcionários em atividade, deveria integrar, em obediência ao princípio da 

isonomia, a complementação de aposentadoria do inativo, considerando, para tanto, que 

o referido auxílio  possuía caráter  remuneratório,  conforme vinha decidindo o Superior 

Tribunal de Justiça. 

 

Ocorre  que,  o  citado  Pretório,  em  recentes  decisões,  inclusive  sob  a 

sistemática  dos  recursos  repetitivos,  modificou  o  seu  entendimento,  passando  a 
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considerar que a parcela em comento tem caráter indenizatório, uma vez que fora criada 

no intuito de ressarcir o empregado das despesas com alimentação e, desse modo, não 

integra os  proventos  complementares  dos  aposentados,  posicionamento  ao  qual  me 

acosto. Vejamos: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  
PREVIDÊNCIA PRIVADA.  ABONO ÚNICO  E AUXÍLIO-CESTA-
ALIMENTAÇÃO.  PAGAMENTO  DE  BENEFÍCIOS  AOS 
EMPREGADOS  EM  ATIVIDADE.  EXTENSÃO. 
COMPLEMENTAÇÃO  DE APOSENTADORIA  DOS INATIVOS.  
INADMISSIBILIDADE.  NATUREZA  INDENIZATÓRIA. 
MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E ATUARIAL DO 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.1. A Segunda Seção deste 
Tribunal  Superior,  ao  julgar  o  REsp  nº  1.425.326/RS,  em 
28/5/2014, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C  
do Código de Processo Civil), consagrou o entendimento de que:  
a)  nos  planos  de  benefícios  de  previdência  privada  fechada,  
patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias,  
fundações,  sociedades  de  economia  mista  e  empresas  
controladas  direta  ou  indiretamente  -,  é  vedado  o  repasse  de  
abono e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 
manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar  
nº 108/2001,  independentemente das disposições estatutárias e  
regulamentares, e b) não é possível a concessão de verba não  
prevista no regulamento  do plano de benefícios de previdência  
privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema  
de capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para  
assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período  
de longo prazo.2. A jurisprudência desta Corte Superior já era no  
sentido de que abonos, a exemplo do abono único, previstos em 
acordo  coletivo  ou  convenção  coletiva  de  trabalho  para  os 
empregados  da  ativa,  não  integravam  a  complementação  de 
aposentadoria  dos  inativos  por  constituírem  verba  de  natureza  
indenizatória e por interferirem no equilíbrio econômico-atuarial da 
entidade  de  previdência  privada.  3.  O  benefício  intitulado 
auxílio-cesta-alimentação possui natureza indenizatória, não  
remuneratória,  o  que  impossibilita  a  sua  extensão  à  
complementação  de  aposentadoria  paga  aos  inativos.  
Entendimento  firmado  no  REsp  nº  1.207.071/RJ,  
representativo  de  controvérsia  (regime  do  art.  543-C  do  
Código de Processo Civil).4.  Agravo regimental  não provido.”  
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1327648/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO 
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
18/12/2014, DJe 02/02/2015) (grifei)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  1.  AUXÍLIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO.  
CARÁTER  REMUNERATÓRIO  NÃO  RECONHECIDO.  
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AOS INATIVOS. 2.  ABONO 
ÚNICO.  NATUREZA  INDENIZATÓRIA.  JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. 3. AGRAVO IMPROVIDO.1. A Segunda Seção 
deste Tribunal, ao julgar o Recurso Especial nº 1.207.071/RJ,  
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representativo  de  controvérsia  (regime  do  art.  543-C  do  
Código de Processo Civil), pacificou o entendimento de que o  
benefício  denominado  auxílio  cesta-alimentação  possui  
natureza  indenizatória,  e  não  remuneratória,  o  que 
impossibilita  a  sua  extensão  à  complementação  de  
aposentadoria  paga aos inativos.2.  É cediça a  compreensão 
desta Corte no sentido de que o abono único, previsto em norma 
coletiva  para  empregados  em  atividade,  não  é  extensivo  aos  
proventos  de  aposentadoria  complementar  de  ex-empregados  
inativos participantes de entidade fechada de previdência privada.  
Precedentes.3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”  
(STJ -  AgRg  no  REsp  1448020/RS,  Rel.  Ministro  MARCO 
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
25/11/2014, DJe 04/12/2014) (grifei)

“AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  AUXÍLIO 
CESTA  ALIMENTAÇÃO.ABONO  ÚNICO.  CONVENÇÃO 
COLETIVA  DE  TRABALHO.  PROGRAMA  DE  ALIMENTAÇÃO  
DO  TRABALHADOR  -  PAT.  COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA  INDEVIDA.COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA INDEVIDA.1. O auxílio cesta-alimentação e 
o abono único, parcelas concedidas a título indenizatório aos  
empregados  em atividade  mediante  convenção  coletiva  de 
trabalho,  não  se  incorporam  aos  proventos  de  
complementação  de  aposentadoria  pagos  por  entidade 
fechada  de  previdência  privada.  Precedentes  da  2ª  Seção 
RESP's  1.207.071/RJ  e  1.281.690/RS,  respectivamente,  
submetidos ao rito dos recursos repetitivos (CPC, art.  543-
C).2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental  
ao qual se dá provimento.”(EDcl no Ag 1223271/RS, Rel. Ministra  
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
23/04/2013, DJe 07/05/2013)(grifei)

“RECURSO  ESPECIAL  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  
COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  ESTADUAL.  AUXÍLIO  CESTA-
ALIMENTAÇÃO.  CONVENÇÃO  COLETIVA  DE  TRABALHO.  
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT.  
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  INDEVIDA. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MULTA.  SÚMULA  98/STJ.  
RECURSO  REPETITIVO.1.  "Embargos  de  declaração 
manifestados  com notório  propósito  de  prequestionamento  não 
têm caráter  protelatório"  (Súmula  98/STJ).2.  Compete à Justiça  
Estadual processar e julgar litígios instaurados entre entidade de 
previdência  privada  e  participante  de  seu  plano  de  benefícios.  
Precedentes.3.  O  auxílio  cesta-alimentação  estabelecido  em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, com amparo na  
Lei  6.321/76  (Programa  de  Alimentação  do  Trabalhador),  
apenas para os empregados em atividade, não tem natureza  
salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir o  
empregado  das  despesas  com  a  alimentação  destinada  a  
suprir as necessidades nutricionais da jornada de trabalho.  
Sua  natureza  não  se  altera,  mesmo  na  hipótese  de  ser  
fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares,  
não  se  incorporando,  pois,  aos  proventos  de 
complementação  de  aposentadoria  pagos  por  entidade  de  
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previdência  privada  (Lei  7.418/85,  Decreto  5/91  e  Portaria  
3/2002).  4.  A  inclusão  do  auxílio  cesta-alimentação  nos  
proventos de complementação de aposentadoria pagos por  
entidade fechada de  previdência  privada encontra  vedação 
expressa no art. 3º, da Lei Complementar 108/2001, restrição  
que  decorre  do  caráter  variável  da  fixação  desse  tipo  de 
verba,  não  incluída  previamente  no  cálculo  do  valor  de  
contribuição  para  o  plano  de  custeio  da  entidade,  
inviabilizando  a  manutenção  de  equilíbrio  financeiro  e  
atuarial do correspondente plano de benefícios exigido pela  
legislação  de  regência  (Constituição,  art.  202  e  Leis  
Complementares 108 e   109,  ambas de 2001).5.  Julgamento 
afetado  à  Segunda  Seção  com  base  no  procedimento 
estabelecido pela Lei  nº 11.672/2008 e pela Resolução STJ nº 
8/2008.6. Recurso especial provido.”  (STJ   - REsp 1207071/RJ, 
Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO, 
julgado em 27/06/2012, DJe 08/08/2012) (grifei)

“PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  
EAUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS.  
IMPOSSIBILIDADE.- O auxílio cesta-alimentação estabelecido em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho,  com amparo na Lei  
6.321/76  (Programa  de  Alimentação  do  Trabalhador),  apenas  
para os empregados em atividade, não tem natureza salarial, não 
podendo ser  estendido aos inativos.-  Agravo nos embargos de 
declaração no recurso especial  não provido.”  (STJ - AgRg nos 
EDcl  no  REsp  1281218/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  11/12/2012,  DJe  17/12/2012) 
(grifei)

“AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO.  RECENTE  JULGADO  DA  SEGUNDA 
SEÇÃO.  ALTERAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO. 
RECONHECIMENTO  DO  CARÁTER  INDENIZATÓRIO  DA 
VERBA. PROVIMENTO. 1.- A c. Segunda seção, no julgamento  
do  RESP  1.023.053/RS,  relª.  Minª.  Marisa  isabel  Gallotti,  em  
sessão realizada no dia 23.11.2011, à unanimidade, pacificou a  
jurisprudência  desta  corte  no  sentido  de  que,  por  ter  natureza  
indenizatória,  o  auxílio  cesta-alimentação  não  integra  os 
proventos de complementação de aposentadoria dos inativos. 2.-  
Agravo regimental provido.” (STJ; AgRg-AG-REsp 19.409; Proc. 
2011/0084375-9;  RS;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti; 
Julg. 13/12/2011; DJE 01/02/2012)

“RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  
COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  ESTADUAL.  AUXÍLIO  CESTA-
ALIMENTAÇÃO.  CONVENÇÃO  COLETIVA  DE  TRABALHO.  
PROGRAMA  DE  ALIMENTAÇÃO  DO  TRABALHADOR  -  PAT.  
COMPLEMENTAÇÃO  DE  PROVENTOS  DESCABIDA.  1.  
Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados  
entre entidade de previdência privada e participante de seu plano  
de  benefícios.  Precedentes.  2.  O  auxílio  cesta-alimentação 
estabelecido em acordo ou convenção coletiva de trabalho, com 
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amparo  na  Lei  nº  7.418/85  (Programa  de  Alimentação  do  
Trabalhador), apenas para os empregados em atividade não tem 
natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir  
o empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir  
as  necessidades  nutricionais  da  jornada  de  trabalho.  Sua 
natureza  não  se  altera,  mesmo  na  hipótese  de  ser  fornecido  
mediante  tíquetes,  cartões  eletrônicos  ou  similares,  não  se 
incorporando,  pois,  aos  proventos  de  complementação  de  
aposentadoria pagos por entidade de previdência privada (Lei nº  
7.418/85, Decreto nº 5/91 e Portaria 3/2002). 3. Recurso Especial  
não provido.” (STJ; REsp 1.196.167; Proc. 2010/0098563-2; MG; 
Quarta Turma; Relª Minª Maria Isabel Gallotti;  Julg. 06/12/2011; 
DJE 01/02/2012).

“RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  
COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  ESTADUAL.  AUXÍLIO  CESTA-
ALIMENTAÇÃO.  CONVENÇÃO  COLETIVA  DE  TRABALHO.  
PROGRAMA  DE  ALIMENTAÇÃO  DO  TRABALHADOR.  PAT.  
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  INDEVIDA.  1.  
Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados  
entre entidade de previdência privada e participante de seu plano  
de  benefícios.  Precedentes.  2.  O  auxílio  cesta-alimentação 
estabelecido em acordo ou convenção coletiva de trabalho, com 
amparo  na  Lei  nº  6.321/76  (Programa  de  Alimentação  do  
Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, não tem 
natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir  
o empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir  
as  necessidades  nutricionais  da  jornada  de  trabalho.  Sua 
natureza  não  se  altera,  mesmo  na  hipótese  de  ser  fornecido  
mediante  tíquetes,  cartões  eletrônicos  ou  similares,  não  se 
incorporando,  pois,  aos  proventos  de  complementação  de  
aposentadoria pagos por entidade de previdência privada (Lei nº  
7.418/85,  Decreto nº  5/91 e Portaria  3/2002).  3.  A inclusão do  
auxílio cesta-alimentação nos proventos de complementação de 
aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada 
encontra  vedação  expressa  no  art.  3º,  da  Lei  Complementar  
108/2001,  restrição  que  decorre  do  caráter  variável  da  fixação  
desse tipo de verba, não incluída previamente no cálculo do valor  
de contribuição para o plano de custeio da entidade, inviabilizando  
a  manutenção  de  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  do  
correspondente  plano  de  benefícios  exigido  pela  legislação  de 
regência  (Constituição,  art.  202  e  Leis  Complementares  108  e  
109,  ambas de 2001).  4.  Recurso Especial  não provido.”  (STJ; 
REsp  1.023.053;  Proc.  2008/0011464-0;  RS;  Segunda  Seção; 
Relª Minª Isabel Gallotti; Julg. 23/11/2011; DJE 16/12/2011)  

É de se considerar que o caráter indenizatório da cesta alimentação afasta a 

sua incorporação ao salário para quaisquer efeitos.

Ressalto,  a  propósito,  que  esse  mesmo  posicionamento  se  aplica  aos 

servidores  públicos  que,  não  obstantes  beneficiários  de  aposentadoria  integral,  não 
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incorporam o referido auxílio aos proventos da inatividade, nos termos da Súmula 680, do 

Supremo Tribunal Federal, assim redigida:

"O  direito  ao  auxílio-alimentação  não  se  estende  aos  
servidores inativos”.

O exame dos precedentes do referido enunciado revela que, a despeito de 

servidores públicos e empregados celetistas estarem sujeitos a regimes jurídicos distintos, 

a conclusão sumulada igualmente decorreu do entendimento de que a verba,  ora em 

comento, tem natureza indenizatória.

Observo,  ainda,  que  as  entidades  de  previdência  privada  não  têm 

participação alguma na elaboração de convenções coletivas de trabalho, tampouco na 

concessão de parcelas de cunho indenizatório  nelas  inseridas e,  portanto,  não foram 

previstas fontes de custeio para o pagamento dessas verbas, que também não foram 

incluídas  entre  os  benefícios  que  se  comprometeram a  suportar,  motivo  pelo  qual  a 

determinação para o pagamento desses valores ensejaria desequilíbrio atuarial dessas 

instituições, com prejuízo para a universalidade dos participantes e assistidos.

Outrossim,  a  inclusão  do  benefício  discutido  nos  proventos  de 

complementação  de  aposentadoria,  pagos  por  previdência  privada,  encontra  vedação 

expressa no art.  3º  da  Lei  Complementar  108/2001 (Dispõe sobre  a  relação entre  a  

União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  suas  autarquias,  fundações,  

sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades  

fechadas de previdência complementar, e dá outras providências), em razão do caráter 

variável da fixação desse tipo de parcela.

Ademais,  conforme  o  posicionamento  preponderante  do  STJ,  a  referida 

parcela alimentar possui caráter indenizatório, independentemente da forma como é paga, 

ou seja, tanto faz se recebida in natura (tíquetes, cartões eletrônicos ou similares) ou em 

dinheiro.

Por fim, analisando  os julgados colacionados pelo recorrente, oriundos da 

Corte da Cidadania, verifico que foram prolatados nos anos de 2008 e 2009, ou seja, são 

anteriores às decisões que fundamentam esta monocrática.
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Diante  do exposto,  considerando a  jurisprudência  majoritária  do  Superior 

Tribunal de Justiça, nego seguimento ao apelo,  nos termos do  caput do art.  557 do 

CPC, mantendo-se, integralmente, o julgamento de 1º grau.

Publique-se.
Intime-se.
Cumpra-se.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015, segunda-feira.

Des. José Ricardo Porto
              Relator                                                          J/05RJ/01 
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